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INTRODUÇÃO 

A sepse neonatal permanece como um dos 

principais desafios da assistência ao recém-

nascido, estando associada a elevada morbi-

mortalidade, principalmente entre prematuros e 

neonatos de muito baixo peso ao nascer. O pe-

ríodo neonatal caracteriza-se por intensa vul-

nerabilidade às infecções devido à imaturidade 

do sistema imunológico, às particularidades do 

processo de nascimento e, em determinados 

grupos, à necessidade de hospitalização prolon-

gada e realização de procedimentos invasivos. 

Em escala global, as infecções continuam entre 

as principais causas de mortalidade neonatal, 

reforçando a importância do diagnóstico opor-

tuno e da implementação precoce de medidas 

terapêuticas adequadas nessa população (SBP, 

2022; WHO, 2024; STRUNK et al., 2024). 

Apesar de sua relevância clínica, a sepse 

neonatal ainda apresenta desafios relacionados 

à definição diagnóstica e à padronização dos 

critérios utilizados em diferentes contextos. 

Diferentemente do observado em crianças ma-

iores e adultos, não há uma definição univer-

salmente estabelecida para sepse no período 

neonatal, o que contribui para diferenças na 

classificação, na vigilância epidemiológica e na 

interpretação dos estudos científicos. Além dis-

so, os sinais clínicos iniciais frequentemente 

são inespecíficos e podem se sobrepor às mani-

festações de outras condições próprias do re-

cém-nascido. Dessa forma, o diagnóstico exige 

uma abordagem integrada, considerando ante-

cedentes maternos, condições perinatais, pre-

sença de fatores de risco, avaliação clínica se-

riada e interpretação criteriosa dos exames 

complementares (STRUNK et al., 2024). 

Tradicionalmente, a sepse neonatal é classi-

ficada em sepse de início precoce e sepse de 

início tardio, considerando o momento de apre-

sentação clínica e os mecanismos mais prova-

veis de aquisição da infecção. A sepse de início 

precoce está geralmente relacionada à trans-

missão vertical, envolvendo fatores maternos e 

condições associadas ao parto, enquanto a sepse 

de início tardio apresenta maior relação com a 

exposição ambiental e, especialmente nos re-

cém-nascidos hospitalizados, com o uso de dis-

positivos invasivos e cuidados intensivos neo-

natais. Essa diferenciação apresenta importân-

cia prática, pois auxilia na identificação dos 

fatores de risco, na definição dos agentes etioló-

gicos mais prováveis e na escolha da abor-

dagem antimicrobiana empírica inicial (SBP, 

2025). 

O reconhecimento precoce da sepse 

neonatal é fundamental para a redução de com-

plicações e melhora dos desfechos clínicos, 

considerando que a progressão da doença pode 

ocorrer de forma rápida, levando ao desenvol-

vimento de insuficiência respiratória, instabili-

dade cardiovascular, alterações metabólicas, 

disfunção orgânica múltipla e choque séptico. 

Entretanto, a baixa especificidade das manifes-

tações clínicas e as limitações dos métodos di-

agnósticos disponíveis representam desafios 

importantes, podendo resultar tanto em atrasos 

terapêuticos quanto no uso excessivo de antimi-

crobianos em recém-nascidos sem infecção 

confirmada. Nesse cenário, o manejo atual bus-

ca equilibrar a necessidade de tratamento pre-

coce nos pacientes com suspeita significativa 

de sepse e a utilização racional de antibióticos, 

especialmente diante do aumento global da re-

sistência antimicrobiana (STRUNK et al., 

2024; WHO, 2024). 

Diante desse contexto, este capítulo tem co-

mo objetivo abordar os principais aspectos rela-

cionados à sepse neonatal, com enfoque no 

reconhecimento precoce e no manejo clínico. 

Serão discutidos aspectos relacionados à classi-

ficação, fatores de risco, principais manife-

stações clínicas, estratégias diagnósticas, abor-
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dagem terapêutica e medidas voltadas ao uso 

racional de antimicrobianos, considerando re-

comendações nacionais e internacionais atuais. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão da literatura 

desenvolvida para reunir e analisar evidências 

científicas sobre a sepse neonatal, com ênfase 

nos aspectos relacionados à sua ocorrência, aos 

fatores de risco, às manifestações clínicas, ao 

diagnóstico e às estratégias de manejo, con-

siderando as particularidades do recém-nascido 

e os desafios relacionados ao reconhecimento 

precoce da condição. 

A busca bibliográfica foi realizada nas 

bases PubMed/MEDLINE, Scientific Electro-

nic Library Online (SciELO) e Biblioteca Vir-

tual em Saúde (BVS), incluindo a base LI-

LACS, além de documentos oficiais, diretrizes 

e recomendações de instituições nacionais e 

internacionais. Foram utilizados descritores re-

lacionados à sepse neonatal, ao recém-nascido 

e ao tratamento antimicrobiano, combinados 

pelos operadores booleanos AND e OR. 

Foram incluídos artigos científicos, revi-

sões sistemáticas, meta-análises, diretrizes e 

documentos técnicos relacionados à sepse neo-

natal, aos seus fatores de risco, às manifes-

tações clínicas, aos métodos diagnósticos e às 

estratégias terapêuticas. A seleção considerou a 

pertinência temática, a contribuição para os 

objetivos da revisão e a disponibilidade do texto 

completo. 

Foram excluídas publicações duplicadas, 

materiais sem relação direta com o objeto de 

estudo, pesquisas que não contemplassem a 

população neonatal, textos indisponíveis na ín-

tegra e trabalhos sem contribuição para os ob-

jetivos da revisão. Aplicados os critérios de ele-

gibilidade, os estudos selecionados foram sub-

metidos à leitura integral, análise e organização 

temática. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Definição, classificação e aspectos epide-

miológicos 

A sepse neonatal é uma condição clínica 

decorrente de infecção capaz de desencadear 

resposta sistêmica e comprometimento progres-

sivo da função orgânica no recém-nascido. Sua 

apresentação é variável e, especialmente nas 

fases iniciais, pode manifestar-se por sinais 

inespecíficos, como alterações do padrão respi-

ratório, instabilidade térmica, alterações da per-

fusão, dificuldade alimentar e alterações do ní-

vel de atividade. Em casos mais graves, pode 

evoluir para disfunção de múltiplos órgãos e 

choque. Embora as bactérias sejam os princi-

pais agentes etiológicos, infecções fúngicas e 

virais também podem estar associadas a qua-

dros sistêmicos no período neonatal (SBP, 

2022; STRUNK et al., 2024). 

A sepse neonatal é tradicionalmente divi-

dida em sepse de início precoce e sepse de iní-

cio tardio, classificação baseada principalmente 

no momento de apresentação e na provável 

origem da infecção. Entretanto, os limites tem-

porais utilizados não são uniformes entre dife-

rentes diretrizes e estudos. Neste capítulo, con-

sidera-se como sepse de início precoce aquela 

de provável origem materna, com manifesta-

ções predominantemente nas primeiras 48 ho-

ras de vida, enquanto a sepse de início tardio 

corresponde aos quadros que se manifestam 

posteriormente. Algumas referências interna-

cionais utilizam 72 horas como ponto de corte, 

aspecto que deve ser considerado na inter-

pretação e comparação dos dados epidemio-

lógicos (SBP, 2025; STRUNK et al., 2024). 

Na sepse de início precoce, a aquisição do 

agente ocorre predominantemente por trans-

missão vertical, relacionada à exposição do re-

cém-nascido à microbiota materna antes ou 

durante o nascimento. A infecção pode estar 

associada à ascensão de microrganismos do 
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trato genital materno, à infecção intra-amnió-

tica ou à exposição durante a passagem pelo ca-

nal de parto. Dessa forma, condições maternas 

e obstétricas constituem elementos importantes 

na avaliação do risco infeccioso do recém-nas-

cido. Já a sepse de início tardio pode ser ad-

quirida na comunidade ou estar relacionada à 

assistência à saúde. No ambiente hospitalar, 

particularmente entre recém-nascidos prema-

turos e de muito baixo peso, a exposição pro-

longada à hospitalização, o uso de cateteres vas-

culares, a ventilação mecânica e outros proce-

dimentos invasivos aumentam a vulnerabilida-

de à infecção (SBP, 2025; NIHCE, 2021). 

A prematuridade representa um dos prin-

cipais fatores associados à ocorrência e à gra-

vidade da sepse neonatal. A imaturidade dos 

mecanismos de defesa, associada à maior 

necessidade de suporte intensivo e à exposição 

a procedimentos invasivos, contribui para o 

aumento do risco infeccioso. Esse risco é par-

ticularmente relevante nos recém-nascidos de 

muito baixo peso, que frequentemente per-

manecem por períodos prolongados em unida-

des de terapia intensiva neonatal e apresentam 

maior exposição a dispositivos e intervenções 

que podem favorecer a aquisição de infecções 

(SBP, 2025; STRUNK et al., 2024). 

Etiologia 

A etiologia da sepse neonatal varia confor-

me o momento de início da infecção, a idade 

gestacional, as características epidemiológicas 

da população, a exposição prévia a antimi-

crobianos e o perfil microbiológico de cada 

unidade assistencial. Dessa forma, a definição 

da antibioticoterapia empírica deve considerar 

as recomendações vigentes e, sempre que dis-

poníveis, os dados locais de vigilância micro-

biológica e os padrões de resistência aos anti-

microbianos (SBP, 2025; NIHCE, 2021). 

Na sepse neonatal de início precoce, os 

principais agentes envolvidos são Streptococ-

cus agalactiae, também denominado estrepto-

coco do grupo B, e Escherichia coli. A parti-

cipação desses microrganismos apresenta rela-

ção com a idade gestacional, sendo E. coli par-

ticularmente relevante entre recém-nascidos 

prematuros, enquanto o estreptococo do grupo 

B permanece como importante agente entre re-

cém-nascidos a termo. Outros microrganismos, 

como Listeria monocytogenes e diferentes ba-

cilos Gram-negativos, também podem estar 

envolvidos, embora apresentem menor frequên-

cia em comparação aos principais agentes des-

critos (SBP, 2025). 

Na sepse neonatal de início tardio, especial-

mente quando relacionada à hospitalização, ob-

serva-se maior diversidade de agentes etioló-

gicos. Os estafilococos coagulase-negativos 

apresentam importante participação nesse con-

texto, sobretudo entre recém-nascidos submeti-

dos ao uso de cateteres vasculares, seguidos por 

Staphylococcus aureus e diferentes bacilos 

Gram-negativos. Entre estes, destacam-se mi-

crorganismos dos gêneros Klebsiella e Pseu-

domonas, além de Escherichia coli. A ocor-

rência de microrganismos resistentes representa 

um importante desafio terapêutico, tornando 

fundamental o conhecimento do perfil micro-

biológico e do padrão de sensibilidade aos 

antimicrobianos da unidade neonatal (SBP, 

2025). 

A distribuição dos agentes etiológicos não é 

uniforme entre diferentes regiões e serviços de 

saúde. Variações na estrutura assistencial, nas 

práticas de controle de infecções, no uso de 

antimicrobianos e nos padrões locais de 

resistência podem modificar o perfil micróbio-

lógico da sepse neonatal. Dessa forma, embora 

a distinção entre sepse de início precoce e tardio 

contribua para a definição dos agentes mais 

prováveis, a escolha da abordagem empírica 
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deve também considerar a origem provável da 

infecção, os fatores de risco individuais e a 

epidemiologia microbiológica da unidade 

(STRUNK et al., 2024; SBP, 2025). 

Fatores de risco 

A identificação dos fatores de risco é 

particularmente relevante na sepse neonatal de 

início precoce, pois permite reconhecer recém-

nascidos que necessitam de maior vigilância, 

avaliação clínica seriada e, conforme o con-

texto, investigação diagnóstica. Entre os prin-

cipais fatores maternos e perinatais estão a 

colonização ou infecção materna pelo estrep-

tococo do grupo B, o antecedente de filho com 

doença invasiva por esse agente, o parto prema-

turo espontâneo, a ruptura prolongada das 

membranas, a suspeita de infecção intra-

amniótica e a sepse materna durante o período 

intraparto ou imediatamente após o parto 

(NIHCE, 2021). 

A prematuridade constitui um importante 

fator de risco para sepse neonatal e está 

frequentemente associada a outras condições 

que aumentam a vulnerabilidade à infecção. 

Quanto menor a idade gestacional, maior a 

imaturidade dos mecanismos de defesa e a 

necessidade de cuidados intensivos, incluindo 

procedimentos e dispositivos invasivos. A 

imaturidade das barreiras cutâneas e mucosas e 

do sistema imunológico contribui para maior 

suscetibilidade à invasão e disseminação de 

microrganismos (SBP, 2025; STRUNK et al., 

2024). 

Na sepse de início tardio, especialmente 

entre recém-nascidos hospitalizados, assumem 

maior relevância a permanência prolongada em 

unidades neonatais, a prematuridade, o uso de 

cateter venoso central, a ventilação mecânica e 

a realização de procedimentos cirúrgicos. Essas 

condições aumentam a exposição a microrga-

nismos presentes no ambiente hospitalar e po-

dem comprometer as barreiras naturais de 

proteção, favorecendo a ocorrência de infec-

ções relacionadas à assistência à saúde 

(NIHCE, 2021; SBP, 2025). 

A presença de um ou mais fatores de risco, 

isoladamente, não estabelece o diagnóstico de 

sepse. A avaliação deve integrar os antece-

dentes maternos, as condições do nascimento, a 

idade gestacional, os fatores de risco presentes, 

os sinais clínicos e a evolução do recém-

nascido. Essa abordagem é fundamental para 

identificar precocemente os casos suspeitos e, 

simultaneamente, evitar a exposição desneces-

sária de recém-nascidos sem infecção aos 

antimicrobianos. 

Fisiopatologia 

A maior suscetibilidade do recém-nascido 

às infecções está relacionada às particularida-

des e à imaturidade do sistema imunológico, 

especialmente nos prematuros. Durante o perío-

do neonatal, mecanismos da imunidade inata e 

adaptativa ainda estão em desenvolvimento, 

incluindo a função das barreiras cutâneas e mu-

cosas, a atividade dos neutrófilos e de outras 

células da resposta imune, a produção e regu-

lação de citocinas e a resposta mediada por 

anticorpos. Essas características podem limitar 

a capacidade de contenção inicial da infecção e 

favorecer sua disseminação, particularmente 

nos recém-nascidos de menor idade gestacional 

(STRUNK et al., 2024). 

A partir da entrada e multiplicação do 

agente infeccioso, componentes microbianos 

são reconhecidos por receptores presentes nas 

células da imunidade inata, desencadeando a 

liberação de mediadores inflamatórios. Essa 

resposta é essencial para o controle da infecção, 

mas, quando ocorre de maneira desregulada, 

pode provocar alterações sistêmicas, incluindo 

ativação endotelial, aumento da permeabilidade 

vascular, alterações da microcirculação e distúr-
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bios da coagulação. A progressão desse proces-

so pode comprometer a perfusão tecidual e a 

função de diferentes órgãos (STRUNK et al., 

2024). 

Nos casos graves, as alterações inflamató-

rias, circulatórias e metabólicas podem resultar 

em disfunção orgânica e choque. Clinicamente, 

esse comprometimento pode se manifestar por 

alterações do padrão respiratório, hipotensão, 

alterações da perfusão periférica, acidose meta-

bólica, distúrbios da glicemia, redução do débi-

to urinário e alterações neurológicas. Dessa for-

ma, manifestações inicialmente discretas, como 

mudanças no comportamento, dificuldade ali-

mentar, instabilidade térmica ou alteração do 

padrão respiratório, assumem importância na 

avaliação do recém-nascido com suspeita de 

infecção, sobretudo quando associadas a fatores 

de risco (STRUNK et al., 2024; WHO, 2024). 

Reconhecimento precoce e manifestações 

clínicas 

O reconhecimento precoce constitui um dos 

principais pilares do manejo da sepse neonatal. 

As manifestações clínicas são frequentemente 

inespecíficas e podem estar presentes em 

diversas condições não infecciosas do período 

neonatal, incluindo síndrome do desconforto 

respiratório, alterações metabólicas, cardiopa-

tias, distúrbios neurológicos e complicações 

relacionadas à prematuridade. Dessa forma, a 

suspeita de sepse não deve ser estabelecida a 

partir de um único sinal clínico, mas da inte-

gração entre o quadro apresentado, os fatores de 

risco e a evolução do recém-nascido. 

As alterações respiratórias estão entre as 

manifestações mais frequentes e podem incluir 

taquipneia, gemência, retrações torácicas, epi-

sódios de apneia, hipoxemia e aumento da ne-

cessidade de oxigênio ou de suporte ventila-

tório. O surgimento inesperado de desconforto 

respiratório ou a piora do padrão respiratório 

em um recém-nascido previamente estável deve 

levantar a possibilidade de infecção, principal-

mente quando associado a outras alterações 

sistêmicas (NIHCE, 2021; STRUNK et al., 

2024). 

As manifestações cardiovasculares podem 

incluir taquicardia ou bradicardia, alterações da 

perfusão periférica, enchimento capilar prolon-

gado, extremidades frias, hipotensão e sinais de 

choque. A hipotensão está associada a maior 

gravidade, mas sua ausência não exclui com-

prometimento circulatório, especialmente nas 

fases iniciais da doença. Por isso, a avaliação da 

perfusão periférica e de outros sinais de insta-

bilidade deve integrar a abordagem clínica do 

recém-nascido com suspeita de sepse (NIHCE, 

2021; WHO, 2024). 

Alterações neurológicas podem manifestar-

se por redução da responsividade, hipoativi-

dade, irritabilidade, hipotonia e convulsões. Al-

terações gastrointestinais também podem ocor-

rer, incluindo dificuldade de sucção, recusa ali-

mentar, vômitos, distensão abdominal e into-

lerância à alimentação. A instabilidade térmica 

merece atenção, uma vez que o recém-nascido 

com sepse pode apresentar tanto febre quanto 

hipotermia. Alterações metabólicas, como 

hipoglicemia e hiperglicemia, além de acidose 

metabólica, trombocitopenia e distúrbios da 

coagulação, podem acompanhar a evolução da 

infecção e indicar maior comprometimento sis-

têmico (NIHCE, 2021; STRUNK et al., 2024). 

Algumas manifestações indicam maior 

gravidade e exigem avaliação e intervenção 

imediatas, entre elas apneia, convulsões, neces-

sidade de ressuscitação cardiopulmonar, neces-

sidade inesperada de ventilação mecânica e 

sinais de choque. Na presença desses achados, 

diante de suspeita de infecção, a investigação e 

o início do tratamento indicado não devem ser 

retardados pela espera de confirmação labo-

ratorial, considerando a possibilidade de rápida 
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deterioração clínica do recém-nascido (NIHCE, 

2021; WHO, 2024). 

Nos recém-nascidos aparentemente saudá-

veis, mas que apresentam fatores de risco para 

sepse de início precoce, a avaliação clínica 

seriada apresenta papel fundamental. Altera-

ções sutis podem surgir ou se tornar mais 

evidentes ao longo das primeiras horas de vida, 

de modo que o acompanhamento da evolução 

clínica pode identificar mudanças que não 

estavam presentes em uma avaliação isolada 

imediatamente após o nascimento. Essa estraté-

gia permite acompanhar individualmente o re-

cém-nascido e auxilia na identificação daqueles 

que necessitam de investigação ou tratamento. 

Ferramentas de estratificação de risco, co-

mo a calculadora de risco de sepse neonatal 

desenvolvida pela Kaiser Permanente, podem 

auxiliar a avaliação de determinados recém-

nascidos, especialmente aqueles com idade ges-

tacional e características clínicas compatíveis 

com as populações nas quais a ferramenta foi 

estudada. Esses instrumentos integram fatores 

maternos e condições clínicas do recém-nas-

cido para estimar o risco de sepse e auxiliar na 

tomada de decisão. Entretanto, seu uso não 

substitui a avaliação clínica e deve respeitar os 

critérios de validação e o contexto assistencial 

em que foi desenvolvido. Dessa forma, sua 

utilização deve ser integrada à avaliação clínica 

e aos protocolos institucionais, evitando a apli-

cação indiscriminada em populações distintas 

daquelas em que a ferramenta foi validada 

(NIHCE, 2021). 

Diagnóstico 

O diagnóstico da sepse neonatal permanece 

desafiador devido à inespecificidade das mani-

festações clínicas e às limitações dos métodos 

diagnósticos disponíveis. Nenhum sinal clínico, 

parâmetro hematológico ou biomarcador, isola-

damente, apresenta desempenho suficiente para 

confirmar ou excluir a doença em todos os 

recém-nascidos. Dessa forma, a investigação 

deve integrar avaliação clínica, fatores de risco, 

exames laboratoriais e métodos micróbioló-

gicos, considerando também a evolução do 

quadro ao longo do tempo (STRUNK et al., 

2024; WHO, 2024). 

Hemocultura 

A hemocultura constitui o principal método 

para confirmação microbiológica da sepse 

neonatal e, sempre que possível, deve ser obtida 

antes da administração do antimicrobiano. En-

tretanto, em recém-nascidos com quadro clíni-

co grave, a coleta da amostra não deve provocar 

atraso significativo no início do tratamento. A 

hemocultura é considerada o padrão de referên-

cia para identificação da infecção bacteriana, 

embora resultados negativos possam ocorrer 

mesmo diante de infecção clínica (SBP, 2025; 

NIHCE, 2021).  

A qualidade da coleta influencia diretamen-

te o rendimento do exame. A obtenção de vo-

lume adequado de sangue é especialmente im-

portante na população neonatal, na qual a con-

centração de microrganismos pode ser baixa. A 

Sociedade Brasileira de Pediatria recomenda, 

quando possível, a coleta de pelo menos 1 mL 

de sangue por amostra. A realização adequada 

da antissepsia também é fundamental para 

reduzir o risco de contaminação e melhorar a 

interpretação dos resultados (SBP, 2025). 

A interpretação de microrganismos poten-

cialmente contaminantes, especialmente os es-

tafilococos coagulase-negativos, deve conside-

rar o contexto clínico, o número de culturas po-

sitivas e a presença de dispositivos intravas-

culares. Essa análise é particularmente impor-

tante nos recém-nascidos hospitalizados, nos 

quais esses microrganismos podem representar 

contaminação da amostra ou infecção verda-

deira relacionada a dispositivos. A diferen-
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ciação adequada entre infecção e contaminação 

contribui para evitar o uso desnecessário de 

antimicrobianos. 

Hemograma 

O hemograma pode contribuir para a 

investigação da sepse neonatal e apresentar 

alterações como leucopenia, leucocitose, neu-

tropenia, alterações na proporção de neutrófilos 

imaturos e totais e trombocitopenia. Entretanto, 

esses parâmetros apresentam baixa especifici-

dade e podem sofrer alterações em diferentes 

condições clínicas do período neonatal. 

A interpretação deve considerar a idade 

gestacional e o momento da coleta, uma vez que 

os valores hematológicos são influenciados pe-

lo desenvolvimento neonatal, pelo trabalho de 

parto, pelo estresse perinatal e por outras con-

dições clínicas. Dessa forma, um hemograma 

sem alterações não exclui sepse, assim como 

alterações hematológicas isoladas não são sufi-

cientes para estabelecer o diagnóstico 

(STRUNK et al., 2024). 

Proteína C reativa e procalcitonina 

A proteína C reativa é um marcador infla-

matório utilizado como ferramenta comple-

mentar na avaliação de recém-nascidos com 

suspeita de infecção. Sua elevação ocorre após 

o início da resposta inflamatória, de modo que 

uma dosagem realizada muito precocemente 

pode permanecer normal mesmo diante de uma 

infecção em evolução. Por esse motivo, quando 

indicada, a avaliação seriada pode fornecer 

informações mais úteis do que uma medida 

isolada, especialmente quando interpretada em 

conjunto com a evolução clínica e os resultados 

microbiológicos. 

A NICE recomenda a obtenção de um valor 

basal de proteína C reativa no início da 

antibioticoterapia e sua utilização em conjunto 

com a evolução clínica, os resultados da hemo-

cultura e medidas posteriores do marcador. A 

proteína C reativa não deve ser utilizada iso-

ladamente para estabelecer o diagnóstico ou 

determinar a continuidade ou suspensão do 

tratamento antimicrobiano.  

A procalcitonina apresenta potencial como 

biomarcador de infecção bacteriana, mas sua 

interpretação no período neonatal exige cautela 

devido às alterações fisiológicas observadas nas 

primeiras horas de vida. Uma revisão siste-

mática e meta-análise publicada em 2024 iden-

tificou resultados promissores para diferentes 

biomarcadores, incluindo procalcitonina, inter-

leucina-6, presepsina e amiloide A sérica. 

Entretanto, os resultados não sustentam o uso 

de um biomarcador isolado como instrumento 

suficiente para orientar, por si só, decisões 

relacionadas à antibioticoterapia na sepse 

neonatal de início precoce (VAN LEEUWEN et 

al., 2024). 

Punção lombar e análise do líquido 

cefalorraquidiano 

A meningite pode ocorrer em associação 

com a sepse neonatal e apresenta implicações 

próprias quanto à escolha e à duração do 

tratamento antimicrobiano. A punção lombar 

deve ser realizada, quando segura, diante de 

forte suspeita clínica de infecção neonatal ou de 

sinais sugestivos de meningite (NIHCE, 2021).  

Em recém-nascidos com comprometimento 

respiratório, choque, via aérea não protegida, 

convulsões não controladas ou risco de 

sangramento, essas condições devem ser 

tratadas ou estabilizadas antes da realização da 

punção lombar. O procedimento também deve 

ser evitado diante de contraindicações especí-

ficas, como sinais sugestivos de hipertensão 

intracraniana, infecção no local da punção ou 

lesões cutâneas extensas com risco de dissemi-

nação (NIHCE, 2021).  

Quando realizada, a análise do líquido cefa-

lorraquidiano deve incluir contagem e diferen-

cial das células, concentração de proteínas e 
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glicose, com determinação da relação entre gli-

cose liquórica e sanguínea, além de bacterios-

copia pelo método de Gram, cultura e teste de 

sensibilidade aos antimicrobianos. Quando dis-

poníveis e clinicamente indicados, testes mole-

culares, como a reação em cadeia da polimerase 

(PCR), podem contribuir para a identificação de 

agentes infecciosos relevantes (NIHCE, 2021).  

A administração prévia de antimicrobianos 

pode reduzir a confiabilidade dos resultados 

microbiológicos do líquido cefalorraquidiano. 

Entretanto, em um recém-nascido instável, a 

necessidade de obtenção da amostra não deve 

retardar de maneira significativa o início do 

tratamento indicado (NIHCE, 2021).  

Outros exames complementares 

A necessidade de urocultura deve ser deter-

minada de acordo com o contexto clínico e o 

local de assistência. Na sepse de início tardio 

em recém-nascidos internados em unidades 

neonatais, a NICE não recomenda a realização 

rotineira de microscopia ou cultura de urina 

como parte da investigação inicial. Em recém-

nascidos avaliados fora de unidades neonatais, 

por outro lado, a investigação do trato urinário 

deve seguir as recomendações específicas para 

infecção urinária nessa população (NIHCE, 

2021).  

Os demais exames complementares devem 

ser direcionados pelas manifestações clínicas e 

pela suspeita do foco infeccioso. A radiografia 

de tórax pode ser indicada diante de alterações 

respiratórias sugestivas de comprometimento 

pulmonar. Da mesma forma, exames específi-

cos devem ser solicitados quando houver sus-

peita de focos como pneumonia, enterocolite 

necrosante, infecção osteoarticular, infecção de 

pele ou infecção relacionada a cateter. 

Manejo clínico 

O manejo da sepse neonatal deve ser ini-

ciado de forma rápida, sistematizada e indivi-

dualizada, considerando a gravidade clínica, o 

momento de início da infecção, os fatores de 

risco e os agentes etiológicos mais prováveis. 

Nos recém-nascidos com sinais clínicos compa-

tíveis ou elevada suspeita de infecção, a estabi-

lização das funções vitais, a coleta das culturas 

e o início da antibioticoterapia devem ocorrer 

de maneira coordenada, evitando atrasos que 

possam comprometer o prognóstico. 

Uma vez estabelecida a indicação de anti-

bioticoterapia, o tratamento deve ser iniciado o 

mais rapidamente possível. A hemocultura deve 

ser obtida antes da primeira dose do antimi-

crobiano quando isso for viável, sem que a 

coleta provoque atraso inseguro no início do 

tratamento (NIHCE, 2021; SBP, 2025). 

Estabilização inicial 

A abordagem inicial deve priorizar a 

manutenção das funções vitais, com avaliação 

da permeabilidade das vias aéreas, ventilação e 

oxigenação. O suporte respiratório deve ser 

instituído de acordo com a condição clínica do 

recém-nascido. Nos pacientes graves, devem 

ser acompanhados parâmetros como frequência 

cardíaca, frequência respiratória, saturação de 

oxigênio, temperatura e perfusão periférica. 

A avaliação cardiovascular deve incluir 

pressão arterial, frequência cardíaca, tempo de 

enchimento capilar, perfusão periférica, débito 

urinário e outros sinais de comprometimento 

circulatório. Na presença de instabilidade 

hemodinâmica, a reposição volêmica e o su-

porte vasoativo devem ser individualizados, 

considerando as particularidades da fisiologia 

neonatal e a possibilidade de condições associa-

das que também possam comprometer a perfu-

são. 

Também devem ser avaliados glicemia, 

equilíbrio ácido-base e eletrólitos. Alterações 

da glicemia, acidose metabólica, distúrbios hi-

droeletrolíticos e alterações da coagulação 
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devem ser identificados e corrigidos conforme 

a gravidade e as necessidades individuais do 

recém-nascido. 

Antibioticoterapia empírica na sepse de 

início precoce 

O tratamento empírico da sepse de início 

precoce deve contemplar os principais agentes 

associados à transmissão materna, especial-

mente Streptococcus agalactiae e bacilos 

Gram-negativos, evitando, sempre que possí-

vel, o emprego desnecessário de antimicrobia-

nos de amplo espectro. 

Para infecções de provável origem materna, 

a Sociedade Brasileira de Pediatria recomenda 

a associação de ampicilina ou penicilina 

cristalina com amicacina ou gentamicina. A 

escolha deve considerar o protocolo institucio-

nal, o perfil de sensibilidade dos microrga-

nismos da unidade e as características clínicas 

do recém-nascido (SBP, 2025).  

A utilização de aminoglicosídeos requer 

atenção à função renal e ao risco de toxicidade, 

especialmente diante de condições que possam 

comprometer a depuração do medicamento. Em 

situações específicas, como suspeita de 

meningite ou identificação de microrganismos 

resistentes, o esquema deve ser adaptado de 

acordo com o provável agente, os resultados 

microbiológicos e o teste de sensibilidade (SBP, 

2025). 

Antibioticoterapia empírica na sepse de 

início tardio 

Na sepse de início tardio relacionada à hos-

pitalização, a escolha do tratamento empírico 

deve considerar prioritariamente o perfil micro-

biológico e de resistência da unidade neonatal. 

A epidemiologia pode variar entre diferentes 

serviços, tornando inadequada a adoção de um 

único esquema independentemente das caracte-

rísticas locais. 

Para infecções tardias de provável origem 

na unidade neonatal, a Sociedade Brasileira de 

Pediatria recomenda oxacilina associada à 

amicacina como primeira opção. Como alter-

nativa, em situações justificadas pelo contexto 

clínico e microbiológico, pode ser utilizada 

vancomicina associada à cefotaxima ou cefe-

pima (SBP, 2025).  

A vancomicina não deve ser utilizada 

empiricamente de forma indiscriminada. Seu 

emprego inicial pode ser considerado em uni-

dades com elevada prevalência de infecções da 

corrente sanguínea por Staphylococcus aureus 

resistente à oxacilina. Mesmo diante de estafi-

lococos coagulase-negativos resistentes, a esco-

lha deve considerar a epidemiologia local e a 

possibilidade de adequação posterior do trata-

mento conforme os resultados microbiológicos 

(SBP, 2025). 

A escolha do tratamento deve, portanto, ser 

orientada pela epidemiologia local, pelos fa-

tores de risco individuais e, assim que dispo-

níveis, pelos resultados das culturas e do teste 

de sensibilidade. O objetivo é garantir cobertura 

adequada inicialmente e reduzir o espectro 

antimicrobiano assim que houver informações 

suficientes para direcionar a terapia. 

Suspeita de meningite 

A suspeita de meningite modifica a abor-

dagem terapêutica, uma vez que requer antimi-

crobianos com atividade adequada contra os 

agentes envolvidos e capacidade de atingir 

concentrações terapêuticas no sistema nervoso 

central. A escolha do esquema deve considerar 

a idade do recém-nascido, o momento de início 

da infecção, a provável origem, os resultados da 

bacterioscopia, da cultura e do teste de sensi-

bilidade. 

Quando o agente etiológico é identificado, 

a antibioticoterapia deve ser direcionada 

conforme o microrganismo isolado e seu perfil 
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de sensibilidade. A presença de meningite 

também pode determinar maior duração do 

tratamento em comparação com episódios de 

bacteremia sem acometimento do sistema 

nervoso central, devendo a duração ser definida 

de acordo com o agente, o foco e a evolução 

clínica (SBP, 2025; NIHCE, 2021). 

A obtenção do líquido cefalorraquidiano, 

quando indicada e clinicamente segura, possui 

importância para a definição diagnóstica e 

terapêutica. Entretanto, em recém-nascidos 

instáveis, a realização da punção lombar não 

deve atrasar de maneira insegura o início da 

antibioticoterapia (NIHCE, 2021). 

Reavaliação, descalonamento e duração 

do tratamento 

O início da antibioticoterapia não encerra a 

investigação diagnóstica. O recém-nascido em 

tratamento deve ser reavaliado de forma 

contínua, considerando a evolução clínica, os 

resultados das culturas, os marcadores inflam-

atórios e a identificação ou exclusão de possí-

veis focos infecciosos. 

Quando um microrganismo é identificado, 

o tratamento deve ser ajustado de acordo com a 

cultura e o teste de sensibilidade, priorizando, 

sempre que possível, o antimicrobiano de 

menor espectro e menor toxicidade capaz de 

tratar adequadamente a infecção. Essa estra-

tégia reduz a exposição desnecessária a antibió-

ticos de amplo espectro e contribui para o com-

trole da resistência antimicrobiana (SBP, 2025).  

Na sepse de início precoce, a necessidade 

de manutenção da antibioticoterapia deve ser 

reavaliada em 36 horas, considerando os resul-

tados das culturas, a evolução clínica e os níveis 

e a tendência da proteína C reativa. Quando a 

hemocultura permanece negativa, a suspeita 

inicial de infecção não é forte e a evolução clí-

nica é favorável, deve-se considerar a sus-

pensão do antimicrobiano (NIHCE, 2021). 

Na sepse de início tardio, a necessidade de 

manutenção da antibioticoterapia deve ser rea-

valiada em 48 horas, considerando a evolução 

clínica, os resultados microbiológicos e os 

marcadores inflamatórios. Quando a infecção 

não é confirmada e a evolução clínica é favo-

rável, deve-se considerar a suspensão do anti-

microbiano. Quando há confirmação da infec-

ção, a duração do tratamento deve ser definida 

de acordo com o agente etiológico, o foco infec-

cioso, a presença de bacteremia ou meningite e 

a resposta clínica (NIHCE, 2021; Sociedade 

Brasileira de Pediatria, 2025). 

Assim, o manejo da sepse neonatal deve 

equilibrar a necessidade de tratamento precoce 

e adequado com o uso racional de anti-

microbianos. A identificação rápida dos recém-

nascidos que realmente necessitam de trata-

mento, seguida de reavaliação sistemática e 

adequação do esquema conforme os resultados 

microbiológicos, constitui estratégia funda-

mental para reduzir complicações, mortalidade 

e pressão seletiva para resistência antimicro-

biana. 

Uso racional de antimicrobianos 

O uso de antimicrobianos na neonatologia 

envolve um importante equilíbrio entre a neces-

sidade de tratamento precoce das infecções 

potencialmente graves e os riscos associados à 

exposição desnecessária a esses medicamentos. 

O atraso no tratamento de uma infecção bac-

teriana verdadeira pode aumentar o risco de 

complicações e mortalidade, enquanto o uso 

inadequado ou prolongado de antimicrobianos 

pode favorecer eventos adversos, alterações da 

microbiota e seleção de microrganismos resis-

tentes. Dessa forma, o gerenciamento de anti-

microbianos busca garantir tratamento ade-

quado aos recém-nascidos infectados, evitando 

sua utilização desnecessária ou sua manutenção 
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quando a infecção se torna improvável (SBP, 

2025; BRASIL, 2025). 

Entre os principais princípios do uso 

racional estão a obtenção adequada de culturas 

antes do início do tratamento, quando clinica-

mente possível, a escolha do antimicrobiano de 

acordo com o provável agente etiológico e o 

perfil de resistência local, a utilização de dose, 

via e duração apropriadas, a reavaliação siste-

mática da necessidade de manutenção da te-

rapia e o ajuste do esquema após a identificação 

do microrganismo e de seu perfil de sensi-

bilidade. Também é fundamental diferenciar 

infecção verdadeira de colonização e contami-

nação microbiológica, evitando que resultados 

isolados determinem tratamentos desnecessá-

rios (SBP, 2025; BRASIL, 2025). 

A exposição prolongada aos antimicrobia-

nos pode alterar a microbiota neonatal e con-

tribuir para a seleção de microrganismos 

resistentes. Essa preocupação é particularmente 

relevante entre recém-nascidos prematuros e de 

muito baixo peso, que frequentemente apresen-

tam maior exposição cumulativa aos antimicro-

bianos durante a hospitalização. Nesse contex-

to, a escolha de esquemas com espectro adequa-

do e a interrupção da terapia quando a infecção 

não é confirmada são estratégias importantes 

para reduzir a exposição antimicrobiana desne-

cessária (SBP, 2025; BRASIL, 2025). 

Programas estruturados de gerenciamento 

de antimicrobianos apresentam resultados favo-

ráveis na assistência neonatal. Meta-análise 

publicada em 2024, envolvendo 70 estudos e 

mais de 350 mil neonatos, demonstrou redução 

no início e na duração da antibioticoterapia 

após intervenções de gerenciamento de antimi-

crobianos, sem evidência de aumento da morta-

lidade relacionada à sepse ou da necessidade de 

reinício do tratamento nos estudos avaliados 

(MASCARENHAS et al., 2024). 

No Brasil, a Diretriz Nacional para 

Implantação de Programa de Gerenciamento de 

Antimicrobianos em Serviços de Neonatologia 

e Pediatria, publicada pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária em 2025, reforça a impor-

tância de estratégias sistematizadas para pro-

mover o uso adequado desses medicamentos. A 

abordagem envolve avaliação da indicação 

terapêutica, seleção apropriada do antimicro-

biano, administração segura, acompanhamento 

da utilização e avaliação dos resultados, consi-

derando as características clínicas e epidemio-

lógicas de cada serviço (BRASIL, 2025). 

Prevenção 

A prevenção da sepse neonatal deve envol-

ver medidas desde o período gestacional até a 

assistência ao recém-nascido nas unidades de 

saúde. Na prevenção da sepse de início precoce, 

são fundamentais a identificação de fatores 

maternos associados à infecção, o reconheci-

mento e tratamento adequado das infecções 

durante a gestação e o parto e a adoção de 

medidas destinadas à redução da transmissão 

vertical, especialmente em relação ao estrepto-

coco do grupo B (NIHCE, 2021). 

A profilaxia antimicrobiana intraparto é 

indicada em situações específicas para reduzir 

o risco de doença neonatal precoce causada 

pelo estreptococo do grupo B. Entre as situa-

ções contempladas pela NICE estão a coloniza-

ção materna pelo agente, a bacteriúria por 

estreptococo do grupo B durante a gestação, o 

antecedente de recém-nascido com doença 

invasiva pelo agente e determinadas situações 

relacionadas ao parto prematuro. Na presença 

de suspeita de infecção intra-amniótica, a 

abordagem antimicrobiana deve considerar o 

tratamento materno e as medidas específicas 

para prevenção da infecção neonatal (NIHCE, 

2021). 
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Na prevenção da sepse de início tardio 

relacionada à assistência à saúde, a higiene 

adequada das mãos constitui uma das principais 

medidas preventivas. Também são importantes 

a adoção de técnicas assépticas, os cuidados na 

inserção e manutenção de dispositivos intravas-

culares, a retirada de cateteres quando não fo-

rem mais necessários, a prevenção da trans-

missão cruzada e a vigilância contínua das 

infecções e dos microrganismos resistentes. A 

redução da exposição desnecessária a procedi-

mentos invasivos deve ser considerada sempre 

que clinicamente possível (SBP, 2025; BRA-

SIL, 2025). 

A educação permanente das equipes, a pa-

dronização das práticas assistenciais, o acom-

panhamento da adesão às medidas de prevenção 

e o monitoramento dos indicadores de infecção 

complementam as estratégias de controle. A 

vigilância epidemiológica e microbiológica 

também permite identificar alterações no perfil 

dos agentes etiológicos e dos padrões de 

resistência, favorecendo a adoção de medidas 

direcionadas às características de cada unidade 

neonatal (SBP, 2025; BRASIL, 2025). 

Prognóstico e complicações 

O prognóstico da sepse neonatal é influem-

ciado por diferentes fatores, incluindo idade 

gestacional, peso ao nascer, agente etiológico, 

local de aquisição da infecção, perfil de resis-

tência antimicrobiana, presença de meningite, 

gravidade do quadro e rapidez do reconheci-

mento e início do tratamento. Recém-nascidos 

prematuros e de muito baixo peso apresentam 

maior vulnerabilidade à infecção e às complica-

ções associadas à doença sistêmica (STRUNK 

et al., 2024). 

Nos quadros graves, a sepse pode evoluir 

com comprometimento respiratório e cárdio-

vascular, alterações da perfusão, distúrbios me-

tabólicos, alterações da coagulação, lesão renal 

e disfunção de múltiplos órgãos. O choque sép-

tico representa uma manifestação de elevada 

gravidade. A meningite bacteriana constitui 

uma complicação particularmente relevante de-

vido ao risco de sequelas neurológicas e do 

desenvolvimento, além de possíveis alterações 

auditivas (STRUNK et al., 2024; NIHCE, 

2021). 

Após um episódio de meningite bacteriana 

neonatal, o acompanhamento deve considerar 

possíveis consequências neurológicas, cogniti-

vas, auditivas e relacionadas ao desenvolvi-

mento. A NICE recomenda acompanhamento 

do desenvolvimento e avaliação audiológica 

após a meningite bacteriana, além de acompa-

nhamento especializado conforme as necessi-

dades clínicas do recém-nascido (NIHCE, 

2021). 

Dessa forma, a resolução do episódio infec-

cioso não representa necessariamente o término 

do cuidado. Recém-nascidos que apresentaram 

infecções graves, particularmente aqueles com 

meningite ou outras complicações importantes, 

devem ser acompanhados de acordo com suas 

necessidades clínicas, com atenção ao cresci-

mento, desenvolvimento neurológico, audição 

e demais funções potencialmente comprometi-

das. 

CONCLUSÃO 

A sepse neonatal permanece como uma 

condição de elevada relevância clínica devido à 

possibilidade de rápida deterioração e à inespe-

cificidade de suas manifestações iniciais. O 

reconhecimento oportuno depende da integra-

ção entre fatores maternos e perinatais, idade 

gestacional, condições clínicas do recém-nasci-

do, fatores de risco e evolução ao longo do tem-

po. A avaliação clínica cuidadosa e seriada é 

particularmente importante diante da ausência 

de um sinal ou exame isolado capaz de esta-



 

105 | Página 

belecer ou excluir o diagnóstico com segurança 

(SBP, 2025; STRUNK et al., 2024). 

A hemocultura permanece fundamental 

para a identificação microbiológica da infec-

ção, enquanto o hemograma, a proteína C reati-

va, a procalcitonina e outros biomarcadores de-

sempenham papel complementar. A interpre-

tação desses exames deve considerar o momen-

to da coleta, as características do recém-nascido 

e a evolução clínica, evitando que resultados 

isolados determinem decisões diagnósticas ou 

terapêuticas inadequadas (SBP, 2025; VAN 

LEEUWEN et al., 2024). 

Quando a suspeita clínica justifica o trata-

mento, a antibioticoterapia deve ser iniciada 

prontamente, preferencialmente após a obten-

ção das culturas quando isso puder ser realizado 

sem atraso inseguro. A escolha empírica deve 

considerar o momento de início da infecção, a 

provável origem, os agentes etiológicos mais 

prováveis e o perfil microbiológico da unidade. 

Após a disponibilização dos resultados micro-

biológicos, o tratamento deve ser reavaliado e 

direcionado sempre que possível (SBP, 2025; 

NIHCE, 2021). 

Paralelamente à necessidade de tratamento 

precoce, o uso racional de antimicrobianos 

constitui componente essencial da assistência 

neonatal contemporânea. A redução da exposi-

ção desnecessária, o descalonamento da terapia, 

a interrupção do tratamento quando a infecção 

é descartada e a adoção de programas estrutura-

dos de gerenciamento contribuem para reduzir 

a pressão seletiva e o desenvolvimento de 

resistência, sem comprometer a segurança dos 

recém-nascidos infectados (SBP, 2025; MAS-

CARENHAS et al., 2024; BRASIL, 2025). 

Assim, o enfrentamento da sepse neonatal 

exige uma abordagem integrada, que combine 

vigilância clínica, diagnóstico microbiológico 

adequado, tratamento oportuno, suporte às fun-

ções vitais, prevenção de infecções e uso crite-

rioso de antimicrobianos. O equilíbrio entre 

rapidez na intervenção e precisão nas decisões 

diagnósticas e terapêuticas é fundamental para 

reduzir complicações, mortalidade e exposição 

antimicrobiana desnecessária.
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